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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0007836-84.2014.815.01811 – 1ª Vara da
Comarca de Guarabira/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1ºAPELANTE: Josimar Cunha da Silva (Adv. Kleyton Cesar Alves da Silva
Viriato. 
2º APELANTE: Geilson Ferreira da Silva (Adv. Ana Lúcia de Morais Araújo e
Vitor Amadeus de Morais Beltrão
APELADO: Ministério Público Estadual

1º  APELO.  ROUBO  QUALIFICADO  E
RESISTÊNCIA  A  PRISÃO.   CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO.  DOSIMETRIA. PLEITO  PELA
CONDENAÇÃO NA PENA MÍNIMA, EXCLUSÃO DA
CAUSA DE AUMENTO DO CONCURSO FORMAL.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO
QUANTO  AO  DELITO  DE  RESISTÊNCIA.
MUDANÇA  DE  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DE
PENA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A dosimetria  é  uma operação  lógica  que  deve
observar o princípio da individualização da pena,
bem  como  as  condicionantes  fáticas  do  crime
praticado.

Configura concurso formal, e não crime único, a
ação única que tenha como resultado a lesão ao
patrimônio de vítimas diversas. 

Para  a  aplicação  do  princípio  da  consunção
pressupõe-se  a  existência  de  ilícitos  penais
chamados de "consuntos", que funcionam apenas
como estágio de preparação ou de execução, ou
como condutas, anteriores ou posteriores de outro
delito mais grave. 4. No caso, não existe relação
de subordinação entre as duas condutas. Roubo
circunstanciado  e  resistência,  conforme
devidamente  demonstrado  pelas  instâncias
ordinárias,  inviável  a  aplicação  do  referido
princípio.

Com a inexistência de elementos para reformar a
pena aplicada, torna-se prejudicado o pedido de
mudança de regime de cumprimento de pena para
semiaberto.

2º  APELO.  ROUBO  QUALIFICADO,  POSSE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  E  POSSE  DE
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ARMA  COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.
CONDENAÇÃO. PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
AUSÊNCIA DE PROVAS.  AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS.
RECONHECIMENTO DO ACUSADO  POR
FUNCIONÁRIO  DA  EMPRESA.
RESPONSABILIDADE  INAFASTÁVEL.  ALEGAÇÃO
DE  ATIPICIDADE  EM  RELAÇÃO  A  POSSE  DE
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA.
ALEGAÇÃO  DE  MENOR  PARTICIPAÇÃO.
DOSIMETRIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Aquele que detém domínio sobre o resultado da
conduta criminosa ou que executa quaisquer dos
comportamentos  definidos  como  crime  deverá
responder como autor ou coautor do delito.

Não  pode  ser  considerada  como  de  menor
importância a participação do mentor intelectual
do crime, cuja atuação foi determinante para o
início e desenrolar dos fatos.

A  existência  de  laudo  pericial  atestando  a
inaptidão  do  revólver  apreendido  mostra-se
irrelevante,  pois  o  aludido  delito  configura-se
com o simples enquadramento do agente em um
dos  verbos  descritos  no  tipo  penal  repressor,
ainda que o instrumento esteja desmuniciado.

Presente  alguma  circunstância  desfavorável
quando da fixação da dosimetria, cabe ao julgador
estabelecer a pena base acima do mínimo legal,
ante ao seu livre convencimento discricionário, não
gerando  qualquer  nulidade  acerca  de  tal
imposição.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  de  apelação
criminal acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, por maioria, em NEGAR PROVIMENTO aos apelos,
em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Guarabira/PB,  o
Ministério Público denunciou Geilson Ferreira da Silva, vulgo “Geilson da
Verdura”, como incurso nas sanções dos arts. 157, § 2º, I e II, c/c o art.
29, ambos do Código Penal; art. 12, caput, da Lei nº 10.826/2003 e art. 16,
parágrafo único, IV, da Lei nº 10.826/2003, c/c o art 69 do Código Penal e
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Josimar Cunha da Silva, conhecido como “Mazinho”, incurso nas sanções
dos arts. 157, § 2º, I e II, c/c o art. 29, ambos do Código Penal; art. 329,
parágrafo único, c/c o art. 69 do Código Penal, por roubar, com emprego de
arma de fogo,  o  estabelecimento  comercial  denominado “Armazém Jaime
Vieira,  de  propriedade  de  Rogério  Moraes  Filho,  situado  no  centro  de
Guarabira, a quantia de R$3.000,00 (três mil reais), além de um aparelho
celular marca “Apple”, de cor preta de Bruna Márcia Araújo, esposa de um
dos sócios da firma.

Narra a peça inicial que no dia 05/09/2014, por volta das
12h30,  o  denunciado  Josimar Cunha da  Silva,  na  companhia  de  outro
ainda  não  identificado  que  dava  cobertura  fora  do  recinto,  anunciaram
assalto ao estabelecimento supramencionado, munido de um revólver. Em
seguida,  empreenderam  fuga,  todavia,  foram  interceptados  por  uma
guarnição  da  polícia  militar  que  estava  nas  proximidades,  porém,  ao
receberem a ordem parada para a abordagem, os assaltantes dispararam
contra a guarnição da polícia, tomando destino ignorado.

Colhe-se da exordial também, que dias antes do delito, o
denunciado Geilson Ferreira da Silva, interpelou o funcionário da empresa
Alisson Alves de Souza, propondo-lhe vantagens em troca de informações
sobre a movimentação financeira da empresa, confessando que praticaria um
roubo  no  estabelecimento,  dependendo  apenas  das  informações
complementares.

Após  várias  investidas  do  primeiro  denunciado  para
conseguir os dados para os seus planos sem êxito, ele se encontrou com o
funcionário da empresa assaltada, no dia anterior ao delito, por volta das
16h, na feira livre da cidade de Guarabira e informou que a execução do
roubo seria  no dia  06 de setembro, afirmando que “os caras já  estavam
preparados”.

De  posse  dessa  informação,  Alisson  Alves  de  Souza
comunicou  ao  proprietário  da  empresa  os  planos  do  réu.  Contudo,  os
denunciados anteciparam os planos e efetivaram o roubo no dia 05/09/2014.

Depois da consumação do delito, os policiais que estavam
na busca dos autores do delito, solicitaram a colaboração de Alisson Alves de
Souza, no sentido de seguir até a residência de Geilson Ferreira da Silva,
para tentar descobrir os demais autores do roubo.

Ao chegar no destino combinado, o funcionário informou
ao  primeiro  denunciado  que  o  circuito  de  câmeras  havia  filmado  os
elementos que participaram do delito, bem assim pediu sua “parte”. Todavia,
o primeiro denunciado, informou que não daria, sob a alegação de que o
roubo não foi como ele esperava. Em seguida, o réu diz que vai alertar o
comparsa “Mazinho” sobre essa circunstância.

A testemunha repassa o conteúdo da “conversa” para os
policiais que se dirigiram para residência do segundo denunciado, efetuando
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sua prisão.  Na delegacia  o  réu é  reconhecido pelas  vítimas  e confessa o
delito.

Com a prisão do autor material, os policiais se dirigiram
para residência do primeiro denunciado, mentor do crime, onde encontraram,
após uma busca domiciliar,  um revolver  calibre,  38 special,  marca Rossi,
número AA093404, oxidado, com cinco munições, um revólver calibre 32,
marca Doberman, sete tiros,  com numeração raspadas; 23 (vinte  e três)
munições,  calibre  38  intactas,  sem que  o  denunciado  tivesse  autorização
legal. Como também foram apreendidas 02 (duas toucas ninjas e a quantia
de  RS1.163,  00  (mil  cento  e  sessenta  e  três  reais),  conforme  termo de
apreensão de fls. 15. 

A denúncia foi recebida em 08/10/2014 (fl. 55).

Às  fls.  56,  os  Advogados  Abrão  Brito  Beltrão  e  Tiago
Espínola Beltrão se habilitam nos autos, patrocinando o réu Geilson Ferreira
da Silva.

Apresentada defesa prévia de Josimar Cunha da Silva pela
Advogada Dayse Evanisia Paulino (fls. 62/64).

Defesa preliminar de Geilson Ferreira da Silva às fls. 66,
pelo advogado Abrão Brito Lira Beltrão.

Laudo de Exame de Eficiência Balística (fls. 88/94).

Oitiva  testemunhal  (fls.  160/161  –  DVD  fls.  163)  e
interrogatório (fls. 164/165 – DVD fls. 167). 

Após  apresentação  das  alegações  finais  do  Ministério
Público (fls. 168/173, pela defesa de Geilson Ferreira da Silva (fls. 177/187),
bem assim, pela defesa de Josimar Cunha da Silva (fls. 188/193), a juíza
sentenciou julgando procedente a denúncia e condenando Geilson Ferreira
da Silva à pena definitiva de  13 (treze) anos e 09 (nove) meses de
reclusão e 120 (cento e vinte) dias-multa, pelo roubo e posse de armas
de fogo e munições, a ser cumprida em regime fechado, no Presídio João
Bosco Carneiro.

Outrossim,  condenou  Josimar Cunha da  Silva  à pena
definitiva  de  11  (onze)  anos  e  01  (um)  mês  de  reclusão  e  60
(sessenta) dias-multa, pelo roubo e resistência, a ser cumprida em regime
fechado, no Presídio João Bosco Carneiro.

Por fim, indeferiu o direito de apelar em liberdade para
ambos os sentenciados (fls.199/214).

Inconformado,  o  acusado  Josimar  Cunha  da  Silva
apelou (fl. 227/228), alegando erro na dosimetria da pena aplicada, como
também, a exclusão do concurso formal, pois no seu entendimento roubou
apenas a Sra. Bruna Márcia de Araújo, esposa do sócio da empresa, que se
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encontrava no birô do caixa. (fls. 249/254)

Quanto  ao  crime  de  resistência,  o  apelante  diz  que  a
magistrada errou ao não aplicar o princípio da consunção, isto porque, foi um
desdobramento do roubo.

Por  fim,  roga  pela  redução  da  pena  e  a  mudança  do
regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  para  o  regime  semiaberto  (fls.
249/254).

Por  sua vez,  Geilson Pereira da Silva,  recorre  às  fls.
229, pugnando,  nas razões de fls.  236/248,  pela  reforma do julgado, no
sentido de absolver o réu por falta de provas quanto a participação no roubo.

Diz, também que a qualificadora do inciso I, do § 2º, do
art. 157, do Código Penal, não se aplica ao acusado, pois, caso o apelante
tivesse  participado  do  fato,  deveria  responder  “na  medida  de  sua
culpabilidade  a  ser  identificada  por  sua  participação  no  contexto
factual”. De igual modo, o increpado repele a aplicação do inciso II, do § 2º,
do art. 157, do Código Penal, isto porque não há provas da participação do
demandado.

Aduz ainda não poderia ser condenado no tipo previsto no
art. 16, parágrafo único, IV da Lei nº 10.826/03. Pois, alega atipicidade da
conduta, em razão da constatação que a arma foi considerada inapta pelo
laudo pericial, rogando pela absolvição.

Postula pela aplicação da pena mínima em relação ao tipo
previsto  no  art. 12,  da  Lei  nº  10.826/03,  pois  confessou  o  delito  e  as
circunstâncias judiciais lhes são favoráveis.

Contrarrazões ministeriais (fls. 255/266).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às
fls. 271/273, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Ambos os recursos são tempestivos e adequados, motivo
pelo qual conheço dos apelos.

Apelação de Josimar Cunha da Silva

Visa o réu reformar a sentença condenatória, no sentido
de excluir  da condenação a incidência  do concurso formal  em relação ao
roubo, aplicar o princípio da consunção em relação ao crime de resistência e
ser revista a dosimetria da pena para que o demandado, passe a cumprir a
pena no regime inicial semiaberto.

Primeiramente, é de se destacar que não assiste razão ao
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apelante quanto a exclusão do concurso formal no roubo.

O próprio réu afirma que recolheu o dinheiro da empresa
no birô onde estava a esposa de um dos sócios da empresa. Porém esqueceu
dizer que levou o celular da esposa do sócio,  que não era patrimônio da
empresa.

Como se vê, são patrimônios distintos e o celular “levado”
não era da empresa. Sendo assim, não vejo como mudar o julgado nesse
aspecto.

Sobre o tema a jurisprudência pontifica:

APELAÇÃO CRIMINAL. DOIS CRIMES DE ROUBO
MAJORADOS. CONCURSO FORMAL DE CRIMES.
MANUTENÇÃO. AÇÃO ÚNICA QUE GEROU LESÃO
AO PATRIMÔNIO DE DUAS VÍTIMAS DISTINTAS.
Configura concurso formal, e não crime único, a
ação única que tenha como resultado a lesão ao
patrimônio  de  vítimas  diversas.  (TJMG;  APCR
1.0672.14.036770-3/001;  Relª  Desª  Beatriz
Pinheiro  Caires;  Julg.  26/11/2015;  DJEMG
09/12/2015)

RECURSO-CRIME. ROUBO TENTADO MAJORADO
PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. ARTIGOS 157, §2º, I E II, E
14,  II,  AMBOS  DO  CP.  SENTENÇA
PARCIALMENTE PROCEDENTE. INSURGÊNCIA DO
MP  EM  RELAÇÃO  AO  RECONHECIMENTO  DO
CRIME ÚNICO E DA FORMA TENTADA DO DELITO
E QUANTO À ABSOLVIÇÃO DO CORRÉU LUCAS.
ACOLHIMENTO.  RECURSO  DA  DEFESA.
PRETENSÃO DE REDIMENSIONAMENTO DA PENA
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Devidamente
comprovada a autoria e materialidade delitivas,
correta a condenação, inclusive do corréu Lucas,
como  postulado  pelo  ministério  público,  haja
vista que ele livre e conscientemente concorreu
para o crime, sendo a sua contribuição relevante
para o sucesso da empreitada criminosa, tanto
que  contratou  o  motorista  de  táxi,  por  todos
tripulado até o local do crime, e permaneceu no
interior do veículo à espera dos comparsas para
garantir a fuga do grupo. 2. Provido o recurso
do  ministério  público  para  o  fim  de
reconhecer  o  concurso  formal  de  crimes,
previsto no artigo 70 do Código Penal, em
detrimento do crime único, uma vez que o
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crime de roubo, praticado mediante uma só
ação, atingiu o patrimônio distinto de sete
vítimas  diversas.  3.  Crime  que  resultou
consumado porque houve a inversão da posse
dos bens subtraídos,  sendo que uma parte  da
Rés não foi recuperada. 4. Redimensionadas as
penas,  tidas  por  excessivas,  mormente  no
tocante à aplicação das penas-bases, à adoção
de percentuais superiores a 1/6 e a 1/3 para as
exasperações  decorrentes,  respectivamente,  da
tentativa e do concurso de majorantes,  com o
parcial  acolhimento  do  recurso  da  defesa.
Necessidade  de  redimensionamento  das  penas
também em atenção  ao  recurso  do  ministério
público.  Recurso  do  MP  provido.  Recurso  da
defesa  parcialmente  provido.  (TJRS;  ACr
0461542-56.2014.8.21.7000;  Santa  Maria;
Quinta  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Cristina
Pereira  Gonzales;  Julg.  25/02/2015;  DJERS
05/03/2015).

O  primeiro  apelante,  visa,  também,  a  aplicação  do
princípio  da  consunção,  no  sentido  de  que  o  crime  de  resistência  seja
absolvido pelo roubo. 

A  meu  sentir,  não  é  possível  a  aplicação  do
supramencionado princípio os fatos delineados nos autos, isto porque, são
delitos autônomos. Nesse aspecto, a jurisprudência orienta:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  RESSALVA  DO
ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. CRIME
DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO E RESISTÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  NÃO  INCIDÊNCIA
NO  CASO  DOS  AUTOS.  CRIMES  AUTÔNOMOS.
FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELO RECONHECIMENTO
DA  TENTATIVA.  CONCESSÃO  DA  REDUÇÃO
MÁXIMA  DE  2/3  (DOIS  TERÇOS).  HABEAS
CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM
PARCIALMENTE  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.  A
Primeira  Turma do  Supremo Tribunal  Federal  e
ambas  as  turmas  desta  corte,  após  evolução
jurisprudencial,  passaram a não mais admitir  a
impetração de habeas corpus em substituição ao
recurso  ordinário,  nas  hipóteses  em  que  esse
último  é  cabível,  em razão  da  competência  do
pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-
se  de  matéria  de  direito  estrito,  prevista
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taxativamente  na Constituição  da República.  2.
Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta
Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  com  a
ressalva  da  posição  pessoal  desta  relatora,
também  nos  casos  de  utilização  do  habeas
corpus em substituição ao Recurso Especial, sem
prejuízo  de,  eventualmente,  se  for  o  caso,
deferir-se  a  ordem  de  ofício,  em  caso  de
flagrante  ilegalidade.  3.  Para  a  aplicação  do
princípio  da  consunção  pressupõe-se  a
existência  de  ilícitos  penais  chamados  de
"consuntos",  que  funcionam  apenas  como
estágio de preparação ou de execução,  ou
como condutas, anteriores ou posteriores de
outro  delito  mais  grave. 4.  No  caso,  não
existe  relação  de  subordinação  entre  as
duas  condutas.  Roubo  circunstanciado  e
resistência,  conforme  devidamente
demonstrado  pelas  instâncias  ordinárias,
inviável  a  aplicação  do  referido  princípio.
Acresce-se  a  isso,  ainda,  o  fato  de  que  a
adoção  de  entendimento  estaria
condicionada a uma análise aprofundada de
todo o conjunto fático probatório dos autos,
o que se afigura inviável na via estreita do
habeas  corpus. 5.  De  acordo  com  o  critério
objetivo  consagrado  nesta  corte  superior  de
justiça, no crime tentado, a aferição do quantum
de  pena  a  ser  reduzido  não  decorre  da
culpabilidade do agente, mas, sim, da maior ou
menor  proximidade  da  conduta  ao  resultado
almejado. No caso, há, como bem ressaltado pela
douta  subprocuradoria  da  república,  flagrante
constrangimento ilegal na fixação no patamar de
1/2  (um  meio),  sendo  devida  a  incidência  da
fração máxima, qual seja, 2/3 (dois terços), uma
vez  que,  como  consignado  no  próprio  acórdão
combatido, o paciente não chegou a sair do local
do  crime  e  sequer  teve  a  posse  dos  bens  da
vítima,  sendo  abordado  prontamente  pelos
policiais.  6.  Ordem  de  habeas  corpus  não
conhecida,  porém  parcialmente  concedida  de
ofício  para,  mantida  a  condenação,  aplicar  a
diminuição pela tentativa em seu grau máximo,
nos  termos  do  voto.  (STJ;  HC  263.880;  Proc.
2013/0016501-9;  RJ;  Quinta  Turma;  Relª  Minª
Laurita Vaz; DJE 07/03/2014)
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APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 157 DO CÓDIGO
PENAL.  DESCLASSIFICAÇÃO  EFETUADA  EM
PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  RECURSO  MINISTERIAL.
GRAVE  AMEAÇA  COMPROVADA.  DELITO  DE
ROUBO. CARACTERIZAÇÃO. LESÕES CORPORAIS
LEVES.  AÇÃO PENAL  PÚBLICA  CONDICIONADA.
AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. SUPERAÇÃO DO
PRAZO DE 06 MESES. DECADÊNCIA VERIFICADA.
CRIME  DE  RESISTÊNCIA.  CONFIGURAÇÃO.
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE.
DOSIMETRIA.  AGRAVANTE  DA  REINCIDÊNCIA.
ATENUANTE  DA  MENORIDADE.  COMPENSAÇÃO
POSSÍVEL.  REGIME  PRISIONAL.  FIXAÇÃO  DO
SEMIABERTO. Havendo prova cabal do emprego
de  grave  ameaça  voltada  à  subtração
patrimonial, impõe-se a condenação do réu pelo
crime de roubo, afastando-se a desclassificação
operada  em  primeira  instância.  A  ação  penal
relativa  ao  crime  de  lesões  corporais  leves  é
pública condicionada à representação da vítima,
ainda  que  de  forma  indireta.  Assim,  havendo
termo de representação nos autos apenas quanto
ao crime de  resistência,  resta  evidente  que  os
ofendidos  não  pretendiam representar  contra  o
acusado  quanto  ao  delito  de  lesões  corporais
leves.  Comete  o  crime  de  resistência  o
agente  que  se  opõe  à  prisão,  mediante
violência a policiais militares,  competentes
para executá-la. Inteligência do artigo 329
do Código Penal. Por expressa disposição legal,
devem ser aplicadas cumulativamente as penas
do crime de resistência e aquelas decorrentes da
violência, não havendo que se falar em absorção.
Inteligência do artigo 329, §2º, do Código Penal.
É  possível  a  compensação  da  agravante  da
reincidência  com  a  atenuante  da  menoridade.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.  "É
admissível  a  adoção  do  regime  prisional
semiaberto aos reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as
circunstâncias  judiciais"  (Súmula  nº  269  do
Superior Tribunal  de Justiça).  V.V..  Em sede de
ação penal pública condicionada, a representação
funciona apenas como uma forma de externar a
autorização para o Ministério Público promover a
persecução  criminal,  não  estando  submetida  a
rigorismos  não  expressos  em  Lei,  nem  se
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exigindo o uso de "palavras sacramentais" para
sua  validade.  Restando  demonstrado,  por  meio
de robusta prova oral, que o acusado ofendeu a
integridade  física  dos  policiais  que  tentavam
prendê-lo,  imperiosa  a  condenação  por  dois
crimes  de  lesão  corporal.  (TJMG;  APCR
1.0460.14.003615-9/001;  Rel.  Des.  Renato
Martins  Jacob;  Julg.  22/10/2015;  DJEMG
03/11/2015).

De acordo  com as  provas  apresentadas  nos  autos,  não
vejo  como  aplicar  o  princípio  da  consunção,  isto  porque,  primeiramente,
ocorreu o crime de roubo contra o “Armazém Jaime Vieira, de propriedade de
Rogério Moraes Filho e Bruna Márcia Araújo, e, posteriormente, ocorreram os
disparos de arma de fogo em via pública contra os policiais que tentaram
abordar os meliantes, nesse momento, ocorreu o delito de resistência.

Como se  vê,  são  figuras  típicas  distintas  e  autônomas.
Sendo assim não há como acatar o pleito do recorrente.

Com a inexistência  de elementos para reformar  a pena
aplicada,  torna-se  prejudicado  o  pedido  de  mudança  de  regime  de
cumprimento de pena para semiaberto.

Apelação de Geilson Ferreira da Silva.

Nas suas razões, o segundo apelante busca a reforma do
julgado  com  o  intuito  de  absolver  o  réu  por  falta  de  provas  quanto  a
participação no roubo.

Nesse aspecto, não vejo como atender o pleito, as provas
apresentadas indicam a participação do demandado, antes e depois do delito.

A testemunha Alisson Alves de Souza, descreveu de forma
pormenorizada a atuação do sentenciado. Diz claramente que o increpado o
procurou anteriormente, no sentido de obter dados para “facilitar” o roubo,
bem assim, após o delito, reclamou da pequena quantia “levada” e disse o
nome do autor material (Josimar Cunha da Silva), que até aquele momento
só era do conhecimento do primeiro denunciado (o autor intelectual).

Como se vê, a elucidação total do crime só foi possível,
graças a astúcia dos policiais que investigaram o caso, que usaram como
“isca” o Alisson Alves de Souza, empregado da empresa roubada, que, diga-
se de passagem, alertou o proprietário sobre os planos do sentenciado.

O apelante ataca a aplicação da qualificadora dos inciso I e
II, do § 2º, do art. 157, do Código Penal, alegando que não há provas de sua
participação nos fatos.

Quanto a alegação de falta de provas, os autos apontam
para outra direção. Efetivamente o réu orquestrou toda a operação, foi  o
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mentor intelectual, tanto é verdade, que as armas, toucas ninjas e parte do
dinheiro arrecadado foi apreendido na sua residência. O fato do réu não está
presente  no  momento  da  execução  não  desnatura  os  fundamentos
apresentados na sentença.

Nesse diapasão, a jurisprudência orienta:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO E O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO  DE
AGENTES,  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.    RECURSO  DA
DEFESA.  CRIME  DE  ROUBO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÃO DE QUE O RÉU NÃO
FOI  RECONHECIDO  PELAS  TESTEMUNHAS.
IRRELEVÂNCIA.  MATERIALIDADE DO DELITO E
AUTORIA  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
AGENTE  QUE  ATUOU  COMO  MENTOR
INTELECTUAL  DO  CRIME,  SONDANDO  O
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  ROUBADO  E
FORNECENDO O VEÍCULO PARA A FUGA. ÁLIBI
QUE VAI DE ENCONTRO ÀS DECLARAÇÕES DOS
CORRÉUS.  INSTRUMENTOS  DO  CRIME
ENCONTRADOS  NO  VEÍCULO  DO
RECORRENTE. ELEMENTOS DOS AUTOS, EM
ESPECIAL A PROVA ORAL, QUE EVIDENCIA
TER O RÉU ATUADO DE FORMA DECISIVA
NA PRÁTICA DO DELITO DE ROUBO, COMO
MENTOR  DA  EMPREITADA  CRIMINOSA.
CONDENAÇÃO MANTIDA. PEDIDO GENÉRICO
DE  AFASTAMENTO  DAS  MAJORANTES
REFERENTES  AO  CONCURSO  DE  AGENTES  E
EMPREGO  DE  ARMA.  IMPOSSIBILIDADE.
MAJORANTES  CONFIRMADAS  PELAS
DECLARAÇÕES DAS VÍTIMAS E TESTEMUNHAS.
CRIME  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  ADOLESCENTE  JÁ  ERA
CORROMPIDO.  DESNECESSIDADE  DE  PROVA
EFETIVA DA CORRUPÇÃO OU DA IDONEIDADE
MORAL  DO  MENOR.  SÚMULA  500  DO  STJ.
MATÉRIA  JÁ  APRECIADA  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA  (RESP  N.  1.127.954/DF).
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  RECURSO MINISTERIAL. PLEITO
DE RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DO ART.
62, I, DO CP. VIABILIDADE. AGENTE QUE ATUOU
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COMO  MENTOR  DA  CONDUTA  CRIMINOSA.
READEQUAÇÃO DA PENA IMPOSTA. PLEITO DE
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL  FECHADO PARA
CUMPRIMENTO  DA  PENA.  SANÇÃO  CORPORAL
FIXADA  AO  PATAMAR  SUPERIOR  A  8  (OITO)
ANOS.  PEDIDO  ACOLHIDO.  PREJUDICADO  O
PLEITO  DA  DEFESA  DE  FIXAÇÃO  DO  REGIME
INICIAL  ABERTO  E  A  SUBSTITUIÇÃO  DA
REPRIMENDA  CORPORAL  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS. RECURSO PROVIDO. (TJSC, Apelação
Criminal  (Réu  Preso)  n.  2015.030926-5,  de
Mondaí, rel. Des. Rui Fortes, j. 20-10-2015).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  TENTATIVA.  PARTICIPAÇÃO
DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS  ATENUANTES.  DIMINUIÇÃO
DA  PENA-BASE  AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.
INADMISSIBILIDADE.  QUEBRA  DO  PACTO
LEGISLATIVO.  SÚMULA Nº  231  DO STJ.  0.  1.
Demonstradas  a  autoria  e  a  materialidade  do
delito de roubo majorado, a condenação, à falta
de  causas  excludentes  de  ilicitude  ou  de
culpabilidade, é medida que se impõe. 02. Se o
princípio da insignificância não se aplica ao crime
de  roubo,  muito  menos,  de  forma  dirigida  e
exclusiva, ao seu objeto material imediato, que é
a coisa alheia móvel, razão pela qual impõe-se
rejeitar  o  pedido  de  desclassificação  para
constrangimento ilegal.  03.  É de se considerar
consumado o roubo com a simples inversão da
posse. ainda que momentânea. do bem visado,
sendo  que  a  prática  antecedente  de  violência
e/ou a grave ameaça já caracteriza o crime na
sua  modalidade  tentada.  04.  Aquele  que
detém  domínio  sobre  o  resultado  da
conduta  criminosa  ou  que  executa
quaisquer  dos  comportamentos  definidos
como crime deverá responder como autor
ou coautor do delito. 05. A redução da pena-
base  aquém  do  mínimo  legal,  por  força  de
circunstância  atenuante,  viola  o  pacto
legislativo,  pois,  ao  contrário  das  causas  de
diminuição de pena, não integram o tipo penal.
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(TJMG;  APCR  1.0024.14.107319-7/001;  Rel.
Des.  Fortuna  Grion;  Julg.  01/12/2015;  DJEMG
18/12/2015).

Havendo  um  reconhecimento  pessoal  firme  e  seguro
efetuado em Juízo pelo empregado “cooptado” antes e depois do delito, os
demais  elementos  de  prova  agregam  força  ao  todo  probatório,  ademais
quando apreendido com o mentor, armas que poderiam ter sido utilizadas no
assalto. Deve-se manter a condenação.

Quanto  a  alegação  de  atipicidade  da  conduta  do  tipo
previsto no art.  16, parágrafo único, IV da Lei nº 10.826/03, em face da
constatação que a arma foi considerada inapta pelo laudo pericial, de igual
modo  entendo  que  não  assiste  razão  ao  apelante,  isto  porque,  o  que
configura o tipo é a supressão do número de série da arma.

O laudo de avaliação da arma, foi bastante preciso às fls.
90 ao descrever: “encontrando-se com a gravação do Registro de Série
(que  deveria  estar  localizada  na  base  do  cabo)  suprimida  por
esmerilhamento;.”

No caso em estudo o que configura o tipo é a supressão
do número de série que identifica a arma. Nesse sentido, a jurisprudência
orienta:

EMBARGOS  INFRINGENTES  EM  APELAÇÃO
CRIMINAL.  ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO  A
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO  (ART.  14  DA  LEI  N.  10.826/03).
PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
ATIPICIDADE.  AUSÊNCIA  DE LAUDO PERICIAL.
IRRELEVÂNCIA.  RECURSO  DESPROVIDO.  A
potencialidade  lesiva  da  arma é  um dado
dispensável para a tipificação do delito de
porte ilegal de arma de fogo, pois o objeto
jurídico  tutelado  não  é  a  incolumidade
física,  e  sim a  segurança  pública  e  a  paz
social, colocados em risco com a posse ou o
porte de armas à deriva do controle estatal.
(TJMS;  EI-Nul  0800621-40.2014.8.12.0041;
Seção Criminal; Rel. Des. Luiz Gonzaga Mendes
Marques; DJMS 12/02/2016; Pág. 19)

“PENAL.  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  PORTE  DE  ARMA  DE  FOGO.
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA
CONFIRMADAS. ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE.
INAPTIDÃO  PARA  REALIZAR  DISPAROS.
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IRRELEVANTE.  CRIME  FORMAL  E  DE  MERA
CONDUTA.
1.  Não  há  que  se  cogitar  em  absolvição  por
insuficiência  de  provas  da  autoria  quando  o
conjunto  probatório  carreado  aos  autos  é
harmônico  no  sentido  de  que  o  crime  foi
efetivamente praticado pelo acusado.
2.  É  de  sabença  que  a  versão  dos  policiais,
enquanto agentes do Poder Público no exercício
de  suas  funções,  goza  de  presunção  de
credibilidade,  máxime  quando  coerente  com o
acervo probatório e inexistente motivação capaz
de afastar tal premissa.
3. O exame datiloscópico é prescindível quando
as  demais  provas  são  suficientes  para
demonstrar a autoria do delito.
4. O delito previsto no art. 14, caput, da Lei
10.826/2003,  é  de  mera  conduta  e
configura-se com o simples ato de "portar,
possuir,  adquirir,  transportar  ou  fornecer
arma  de  fogo  com  numeração,  marca  ou
qualquer  outro  sinal  de  identificação
raspado,  suprimido  ou  adulterado",  não
afastando a tipicidade da conduta o fato de
a arma ser inapta
5.  Recurso  conhecido  e  desprovido.  (Acórdão
n.916238,  20140111092185APR,  Relator:
SANDOVAL  OLIVEIRA,  Revisor:  HUMBERTO
ADJUTO  ULHÔA,  3ª  Turma  Criminal,  Data  de
Julgamento:  28/01/2016,  Publicado  no  DJE:
03/02/2016. Pág.: 96)”.

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A
INCOLUMIDADE  PÚBLICA.  POSSE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  COM  NUMERAÇÃO  RASPADA
(ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA LEI
N.  10.826/03).  RECURSO  MINISTERIAL.
REQUERIDA  A  CONDENAÇÃO  DO  RÉU  NOS
TERMOS  DA  DENÚNCIA.  VIABILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVA
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL  DO  RÉU  CORROBORADA  COM
OS  DEMAIS  ELEMENTOS  DE  PROVA.  LAUDO
PERICIAL  QUE  ATESTA  A  SUPRESSÃO  DO
NÚMERO DE SÉRIE  CONSTANTE NO ARTEFATO
BÉLICO.  CONDENAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
SENTENÇA  PARCIALMENTE  REFORMADA.
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RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.
OCORRÊNCIA,  TODAVIA,  DA  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  EM  SUA  FORMA
RETROATIVA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE QUE SE IMPÕE. 1.
Descabe  a  absolvição  quando  a  confissão
extrajudicial do réu encontra amparo nos demais
elementos de convicção constantes dos autos. 2.
Sendo  as  provas  colhidas  nos  autos
robustas  no  sentido  de demonstrar  que o
acusado incidiu nos verbos previstos no art.
16,  parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Lei  n.
10.826/03,  que  corresponde  ao  delito  de
posse  ilegal  de  arma  de  fogo  com  a
numeração, marca ou qualquer outro sinal
de  identificação  raspado,  suprimido  ou
adulterado, imperiosa se faz a condenação.
3. Mister reconhecer a ocorrência de prescrição
da pretensão  punitiva  estatal,  em sua  espécie
retroativa (que leva em conta a pena aplicada
em  concreto),  quando  entre  a  data  do
recebimento  da  denúncia  e  o  presente
julgamento  decorreu  o  período  de  tempo
necessário, consoante o estabelecido nos artigos
109  e  110  do  Código  Penal.  (TJSC;  ACR
2013.070408-1;  Araranguá;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Paulo  Roberto  Sartorato;
Julg. 21/10/2014; DJSC 11/11/2014; Pág. 450)”

“APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA  (ART.
16,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  IV,  LEI  Nº
10.826/2003).  CONDENAÇÃO.  ARGUIÇÃO  DE
ATIPICIDADE DA CONDUTA, EM RAZÃO DE TER
SIDO  PRATICADA  DURANTE  O  PRAZO  DA
ABOLITIO CRIMINIS. DESCABIMENTO. BENESSE
QUE INCIDE TÃO-SOMENTE AO TIPO PENAL DE
POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO,
NÃO  ABARCANDO  O  PORTE  ILEGAL.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÃO DE NÃO TER SIDO O
ACUSADO  O  AUTOR  DA  SUPRESSÃO.
IRRELEVÂNCIA.  LAUDO  PERICIAL  QUE
CERTIFICA  ESTAR  A  ARMA  DE  FOGO
APREENDIDA  COM  NUMERAÇÃO  RASPADA.
RECURSO  DESPROVIDO.  1.  A  abolitio  criminis
temporária  imposta  pela  medida  provisória  nº
417/2008  alcança  tão-somente  a  conduta  de
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posse de arma de fogo de uso permitido (art. 12
da Lei nº 10.826/03), não abarcando o delito de
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito (art.
16,  parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Lei  nº
10.826/03), já que é impossível o registro desse
armamento. 2. Irrelevante saber quem raspou a
numeração  do  armamento,  mesmo  porque  o
tipo  previsto  no  art.  16,  parágrafo  único,
inc. IV, da Lei nº 10.826/03, criminaliza a
conduta  de  (...)  portar,  possuir,  adquirir,
transportar ou fornecer arma de  fogo com
numeração, marca ou qualquer outro sinal
de  identificação  raspado,  suprimido  ou
adulterado.  Por se tratar de delito de mera
conduta e de perigo abstrato, o simples fato
de  portar  arma de  fogo de  uso  permitido
com  numeração  raspada  configura  o  tipo
penal previsto no art. 16, parágrafo único,
inc.  IV,  do  estatuto  do  desarmamento.  I.
(TJPR;  ApCr  0872951-7;  Ivaiporã;  Segunda
Câmara Criminal; Rel.  Des. José Mauricio Pinto
de Almeida; DJPR 08/05/2013; Pág. 615)” 

Nesse sentido o STJ orienta:

“HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO  COM  NUMERAÇÃO
RASPADA. ART. 16, PARÁG. ÚNICO, INCISO IV
DA  LEI  Nº  10.826/03.  PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA.  ARMA  MUNICIADA  E  APTA  A
EFETUAR  DISPAROS,  SEGUNDO  PERÍCIA.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE  DELITO.  PROVAS
SUFICIENTES  À  CONDENAÇÃO.  CONDUTA
TÍPICA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PARECER
DO  MPF  PELA  DENEGAÇÃO  DO  WRIT.  ORDEM
DENEGADA.  1.  O  porte  de  arma  com
identificação  suprimida,  seja  ela  de  uso
permitido, restrito ou proibido, tem como tipo a
conduta descrita no art. 16, parágrafo único, IV
da  Lei  nº  10.826/03;  assim,    aquele  que  é
preso  em  flagrante  portando  arma
municiada  de  uso  permitido  e  com
numeração  raspada  pratica  a  conduta
típica,  não  havendo  que  se  falar  em
ausência de provas para a condenação ou
de risco à coletividade. 2. Ordem denegada,
em consonância com o parecer ministerial. (STJ;
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HC 178.560; Proc. 2010/0124899-2; DF; Quinta
Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho;
Julg. 17/03/2011; DJE 05/04/2011)

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO, POSSE DE ARMA DE FOGO
DE USO PERMITIDO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  RESTRITO  E  RECEPTAÇÃO.
EXAME  PERICIAL.  NUMERAÇÃO  RASPADA.
DENÚNCIA.  ELEMENTOS  DO  TIPO  PENAL  DO
ART.  16,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  IV,  DA  LEI  Nº
10.826/03.  ARMA  DESMUNICIADA.
IRRELEVÂNCIA  PARA  A  CARACTERIZAÇÃO  DO
DELITO.  PERÍCIA.  EFICÁCIA  PARA  DISPARO.
MANUTENÇÃO  DO  DECRETO  CONDENATÓRIO.
ORDEM DENEGADA. 1. O devido processo legal,
amparado pelos princípios da ampla defesa e do
contraditório, é corolário do Estado Democrático
de  Direito  e  da  dignidade  da  pessoa  humana,
pois permite o legítimo exercício da persecução
penal e eventualmente a imposição de uma justa
pena em face do Decreto condenatório proferido.
2.  Compete  aos  operadores  do  direito,  no
exercício  das  atribuições  e/ou  competência
conferida,  o  dever  de  consagrar  em  cada  ato
processual os princípios basilares que permitem
a  conclusão  justa  e  legítima  de  um processo,
ainda que para condenar o réu. 3. O princípio da
correlação  compõe  um  dos  sustentáculos  do
devido processo legal, já que assegura o direito
à ampla defesa e ao contraditório na medida em
que  permite  ao  réu  se  defender  dos  fatos
narrados na denúncia. 4. Na hipótese de erro de
capitulação  na peça inicial,  pode  o  magistrado
proceder à correção e adequação da tipificação,
atribuindo  aos  fatos  definição  jurídica  diversa,
ainda que tenha que aplicar  pena mais  grave.
Cuida-se,  nesse  caso,  da  emendatio  libeli,
previsto  no  art.  383  do  CPP.  Não  há  nessa
situação a superveniência de fato novo, a impor
a necessidade de aditamento da denúncia - tal
como ocorre com a mutatio libeli,  regulada no
art.  384  do  CPP  -  e,  consequentemente,  da
abertura de prazo para a defesa se manifestar,
indicando, inclusive, novas testemunhas. 5. No
caso  em  exame,  deve  ser  mantida  a
condenação  pelo  delito  do  art.  16,
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parágrafo único,  IV,  da Lei  nº 10.826/03,
uma  vez  que  irrelevante  para  a
configuração  da  conduta  típica  a
incapacidade  do  armamento  de  produzir
disparos. 6.  A  eficácia  da  arma  de  fogo
constatada  pelo  exame  pericial  enseja  a
condenação  pelo  crime  do  art.  14  da  Lei  nº
10.826/03, devendo ser mantido o Decreto. 7.
Ordem  denegada.  (STJ;  HC  91.474;  Proc.
2007/0229907-3;  RJ;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima;  Julg.  23/02/2010;  DJE
02/08/2010)”.

“PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14 DA
LEI Nº 10.826/2003). TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL.  AUSÊNCIA  DE  APREENSÃO E  PERÍCIA.
LESIVIDADE  OFENSIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONSTATAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  MATERIALIDADE
DELITIVA.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
NECESSIDADE  DE  COTEJO  APROFUNDADO  DE
PROVAS. INVIABILIDADE. 1. A jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a
posição da primeira turma do Supremo Tribunal
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas
corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais
quando  a  ilegalidade  apontada  for  flagrante  e
estiver influenciando na liberdade de locomoção
do indivíduo. 2. A apreensão da arma de fogo
de uso permitido é dispensável para fins de
configuração do crime previsto no artigo 14
da  Lei  nº  10.826/2003,  sempre  que  a
efetiva  utilização  da  arma  ilegalmente
portada  restar  demonstrada  por  outros
meios de prova. Precedentes do STF. 3. No
caso em epígrafe, há depoimentos testemunhais
coligidos  aos  autos  que  fazem  referência  não
somente ao porte de arma de fogo por todos os
pacientes,  como  também  mencionam  disparos
de arma de fogo efetuados por todos eles, de
modo  que  não  é  possível  reconhecer  a
atipicidade  defendida  pelo  impetrante  sem
proceder  ao  exame  aprofundado  do  contexto
fático-probatório,  o  que  não  se  mostra
compatível com a via estreita do habeas corpus.
4.  Ordem denegada.  (STJ;  HC  170.543;  Proc.
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2010/0075834-1;  CE;  Quinta  Turma; Rel.  Min.
Gurgel de Faria; DJE 04/11/2014)”.

“PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO
COM NUMERAÇÃO RASPADA.  POTENCIALIDADE
LESIVA  DO  ARMAMENTO  APREENDIDO.
DESMUNICIAMENTO.  LAUDO  PERICIAL
ATESTANDO  A  INAPTIDÃO  DO  INSTRUMENTO.
IRRELEVÂNCIA.  DESNECESSIDADE  DO  EXAME.
CRIME  DE  MERA  CONDUTA.  COAÇÃO  ILEGAL
NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO
MANTIDO. 1. O simples fato de portar arma de
fogo de uso permitido com numeração raspada
caracteriza  a  conduta  descrita  no  art.  16,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/03,
por se tratar de delito de mera conduta ou de
perigo  abstrato,  cujo  objeto  imediato  é  a
segurança coletiva.  2.  A existência de laudo
pericial  atestando a  inaptidão do revólver
apreendido  mostra-se  irrelevante,  pois  o
aludido  delito  configura-se  com o  simples
enquadramento  do  agente  em  um  dos
verbos  descritos  no  tipo  penal  repressor,
ainda  que  o  instrumento  esteja
desmuniciado. 3.  Ordem denegada. (STJ;  HC
111.409;  Proc.  2008/0160655-8;  SP;  Quinta
Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; Julg. 27/04/2010;
DJE 28/06/2010)”.

Em  relação  ao  pedido  de  aplicação  da  pena  mínima,
quanto ao tipo previsto no art. 12, da Lei nº 10.826/03, pelo fato do réu ter
confessado o delito e, possuir circunstâncias judiciais favoráveis, tenho que a
sentença  guerreada  não  merece  qualquer  reparo.  Foram  04  (quatro)
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Analisando os autos vê-se que inexiste qualquer fato que
abrande a pena base aplicada. Até porque, o juiz tem o livre convencimento
para, analisando todo o comportamento e dinâmica dos fatos, aplicar a pena
condizente com o delito por ele praticado.

Não basta que tenha bons antecedentes e seja primário,
mas que o crime por ele cometido traga elementos suficientes para aferir o
valor mínimo da pena a ele imputada.

Nos  autos  restam  evidentes  a  autoria  e  materialidade
delitiva,  de  modo  que  as  circunstâncias  que  levaram  a  condenação  do
apelante, são por demais apropriadas ao caso em questão.
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A meu ver, a pena base aplicada, para o crime posse ilegal
de armas, em 01 (um) ano e 11 (onze) meses, foi bastante razoável, ante
aos fatos acima narrados. 

Desse  modo,  acertada  a  pena  aplicada,  não  ensejando
qualquer  reparo  em sua  dosimetria,  como  pretende  o  apelante  em suas
razões recursais.

A dosimetria é uma operação lógica que deve observar o
princípio da individualização da pena, bem como as condicionantes fáticas do
crime praticado.

A jurisprudência tem entendido assim:

(…)  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  TENTATIVA.  PRETENSÃO.
FIXAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  MAIS  BRANDO.
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONDUTA  SOCIAL
REPROVÁVEL.  PERSONALIDADE  DESFAVORÁVEL.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER
SANADO DE OFÍCIO. (…) 2. Não se entremostra ilegal
a decisão que fixou a pena base acima do mínimo
legal,  ante o reconhecimento da reprovabilidade da
conduta social e da personalidade do paciente voltada
para  o  crime.  (…)  (HC  199.695/MS,  Rel.  Ministro
MOURA  RIBEIRO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
05/11/2013, DJe 11/11/2013).

(…)  CRIME  DE  ROUBO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS  DEVIDAMENTE
CONSIDERADAS  COM  BASE  EM  ELEMENTOS
CONCRETOS.  (…)  4.  Extraindo  da  totalidade  da
sentença a existência de circunstâncias concretas que
indiquem a necessidade da exasperação da pena no
crime de roubo circunstanciado em patamar superior
ao mínimo legal, não há que falar em incidência do
verbete nº 443, da Súmula desta Corte. 5. Habeas
corpus não conhecido. (HC 204.673/ES, Rel. Ministro
MOURA  RIBEIRO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
22/10/2013, DJe 28/10/2013).

E foi nesse sentido que a douta Procuradoria de Justiça se
posicionou, em seu parecer de fls. 271/273, ao afirmar que: “Os arts. 59 e
68, do Código Penal foram o norte rigorosamente obedecidos pelo
Magistrado,  principalmente,  quando  observamos  que  houve  o
destaque  da  particularização  de  cada  circunstância  e  feita  e
individualização”.
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Assim,  não  sendo  o  caso  de  reforma  da  sentença
objurgada, impõe-se manter a decisão em todos os seus termos, em razão
do caso exigir pena mais severa, ante a prática delituosa.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça,  NEGO PROVIMENTO aos recursos, mantendo a
sentença integralmente.

É o meu voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado
para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor, e
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Relator
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